
 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA  DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0039130-05.2009.815.2001
RELATOR         :Des. José Ricardo Porto
APELANTE       :Humberto Cesar de Almeida 
ADVOGADO     :Humberto Albino de Moraes (OAB/PB: 3559)
APELADO         :Espolio de Fernando Antonio de Figueiredo Porto
ADVOGADOS   :Catarina Mota de Figueiredo Porto (OAB/PB: 10583)
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA.
OFENSAS  EM  DENÚNCIA  REMETIDA  AO  CNJ.
COMPROVAÇÃO. ATO ILÍCITO DECORRENTE DE
CONDUTA NEGLIGENTE E IMPRUDENTE. CULPA
E NEXO  DE CAUSALIDADE EXISTENTES.  DANOS
MORAIS  CARACTERIZADOS.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO APELATÓRIO.

- Apesar de o recorrente estar no pleno exercício dos seus di-
reitos ao pleitear a investigação por uma autoridade adminis-
trativa ou judiciária de uma situação que entendia ser ilegal, o
mesmo tem que arcar com o ônus da responsabilidade dos
seus atos e,  em caso de excesso,  responder pelos exageros
como se ilícito fosse

- “Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito
que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos
pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons
costumes” (Código Civil Brasileiro).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Fernando Antônio de Figueiredo Porto moveu  “Ação de Indenização Por Danos
Morais”  contra  Humberto César de Almeida, alegando, em síntese, que, em denúncia feita ao
Conselho Nacional de Justiça, o promovido havia ofendido severamente o demandante, maculando
seus direitos da personalidade.

Com o advento da sentença (fls. 382/386), o juiz a quo decidiu pela procedência par-
cial da ação, condenando a parte ré no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a título de danos mo-
rais, bem como, face a sucumbência recíproca, ao pagamento dos honorários advocatícios no impor-
te de 20% sobre o valor da condenação e custas processuais, cada parte arcando com 50% (cinquen-
ta por cento) do seu valor.

Às fls. 389/391, o demandado apelou, argumentando que os fatos direcionados ao
CNJ não causaram nenhum tipo de prejuízo, dano direto ou indireto sofrido pela parte demandante,
tratando-se de um mero aborrecimento. Também aduziu que o valor atribuído a indenização fugiu
da razoabilidade.

Assim, levanta a ausência de provas, tornando inviável o julgamento com base ape-
nas nas informações fornecidas pelo apelado acerca da violação de sua honra.

Ao final, requer o provimento do recurso, no sentido de que seja julgado improce-
dente o pleito exordial. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 396/398.

O Ministério Público pugna pelo prosseguimento do feito sem manifestação de méri-
to, porquanto ausente interesse público (fls. 410/411).

É o relatório.

V O T O

De início, coerente com as normas do art. 186 e 187 do Código Civil brasileiro, vale
ressaltar que aquele que causa dano a outrem fica obrigado a repará-lo, in verbis: 

"Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

Art. 187.Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao
exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim
econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

Em seu apelo, o Sr. Humberto César de Almeida afirma que a presente ação derivou
de representação por ele feita ao conselho Nacional de Justiça, onde apresentou reclamação discipli-
nar em face do Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior, membro desta Corte de Justiça, apon-
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tando suposta ilegalidade na nomeação do ora apelado no cargo de Consultor Jurídico, conduta su-
postamente tipificada como nepotismo.

Conforme se infere dos autos, as pessoas citadas na denúncia são primos, ou seja, co-
laterais de 4º grau, o que resultou em arquivamento do feito administrativo perante aquele órgão de-
liberativo, eis que a dita vedação familiar se estende até o 3º grau de parentesco civil, seja na linha
reta ou colateral, o que não seria o caso relatado pelo denunciante.

Apesar de o recorrente estar no pleno exercício dos seus direitos ao pleitear a investi-
gação por uma autoridade administrativa ou judiciária de uma situação que entendia ser ilegal, o
mesmo tem que arcar com o ônus da responsabilidade dos seus atos e, em caso de excesso, respon-
der pelos exageros como se ilícito fosse. Neste sentido, colaciono decisão do Tribunal de Justiça do
Paraná que segue o mesmo entendimento:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - OFENSAS PROFERI-
DAS EM REPRESENTAÇÃO CONTRA MAGISTRADO PERANTE A COR-
REGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA - EXERCÍCIO ABUSIVO DO DIREITO
DE PETIÇÃO - OFENSAS À HONRA PESSOAL E PROFISSIONAL DO
MAGISTRADO  -  EXCESSO  COMETIDO  -  INDENIZAÇÃO  DEVIDA  -
MONTANTE INDENIZATÓRIO - REDUÇÃO - 1º RECURSO PROVIDO
PARCIALMENTE - 2º RECURSO DESPROVIDO - DECISÃO POR MAIO-
RIA. A Constituição Federal assegura o direito de petição, consig-
nado no art. 5º , inciso XXXIV , em defesa de direitos ou contra ile-
galidade ou abuso de poder. Entretanto, "o indivíduo, no exercício
regular de seu direito, deve conter-se no âmbito da razoabilida-
de. Se o excede, embora o esteja exercendo, causa um mal des-
necessário e injusto e equipara o seu comportamento ao ilícito.
Assim, ao invés de excludente de responsabilidade, incide no de-
ver de indenizar." (Rui Stocco, in "Tratado de Responsabilidade
Civil", Revista dos Tribunais, 6ª ed., p. 182) Embora seja um direito
do  cidadão,  a  Representação,  perante  a  Corregedoria  Geral  de
Justiça, em desfavor de Magistrado, deve ser formalizada dentro
dos limites objetivos dos fatos e em observância à finalidade para
a qual se presta tal órgão. (Grifo Nosso).

No presente caso, tenho que, ao formular a “acusação” de nepotismo, o apelante, na
peça dirigida ao CNJ, fez referências sobre a suposta vida pregressa do Sr. Fernando Antônio de Fi-
gueiredo Porto, sugerindo a prática de falcatruas e crimes. 

Passo a transcrever trechos da denúncia:

“Fato gravíssimo é que o advogado Fernando Antônio de Figueiredo Por-
to veio de São Paulo para assumir o cargo de Consultor Jurídico, em co-
missão, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça, conforme Portaria
GAPRE nº 408/2009 (…) e que, segundo informações colhidas entre os
serventuários do TJ, aproveitou-se do cargo e juntamente com sua filhas
advogadas Duína Porto Belo e catarina Mota de Figueiredo, para obter
VISTAS no processo que havia sido despachado pelo Des. Genésio Go-
mes Pereira Filho, Presidente em exercício, para ser enviado para Basília.
Fato inédito, conseguiu retirar os documentos necessários para o julga-
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mento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual o Ministro Cesar
Asfor Rocha deu a decisão negando provimento por falta de documentos.
(…)
O presidente do TJPB, Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior, pela alta função
que está exercendo, deveria conhecer a vida pregressa do Advogado Fer-
nando Antônio de Figueiredo Porto, segundo consta, seu primo legítimo,
que é altamente comprometedora.
(…)
Não desejando correr um grande risco, deve ter entrado em acordo com o
Advogado Fernando Antônio de Figueiredo Porto, comprometido por fal-
catruas praticadas em sua vida profissional, afastado, como já disse ante-
riormente, da Assessoria Jurídica da CANDE, e que na qualidade de Con-
sultor Jurídico nomeado pelo atual Presidente do TJPB, deve ter feito ne-
gócio para ganhar dinheiro, pressionando os serventuários do Tribunal
pedindo VISTAS ao processo.
Crime gravíssimo porque foram retiradas dos autos várias peças essenci-
ais prejudicando, totalmente, o legítimo direito da CANDE.
Numa investigação mais profunda constata-se que o advogado Fernando
Antônio de Figueiredo Porto está envolvido num processo semelhante na
Polícia Federal.
O relatório médico apresentado pela clínica de Dr. Marcelo O. Dos San-
tos S/C LTDA, que constata ser o advogado Fernando Antônio de Figuei-
redo Porto portado de CARCINOMA COM METÁSTASE CEREBRAIS
(câncer), está em tratamento em São Paulo desde agosto de 2007. Na qua-
lidade que sou de médico, com currículo invejável e à disposição de Vos-
sa Senhoria, suspeito que o documento é gracioso ou comprado, até por-
que, pelo tempo, o referido senhor já deveria estar em fase terminar. Pes-
quisando essa Clínica com colegas médicos da minha turma em São Pau-
lo, os mesmos a desconhecem.
Curioso e altamente suspeito é o fato do advogado Fernando Antônio de
Figueiredo Porto exercer o cargo de Consultor Jurídico, tomar posse, co-
meter o crime já apontado, e ter sido visto por um colega recentemente
em João Pessoa, em plena atividade e aparentando perfeito estado de saú-
de.
(…)
Finalizo dizendo que continuo acreditando na Justiça e estou sendo víti-
ma de uma quadrilha organizada, liderada pelo Advogado Fernando An-
tônio de Figueiredo Porto e do grande lobista do Estado, Roosevelt Vita.”
(SIC) (fls. 29/31).

Diante dessa realidade, é claramente perceptível que se trata de uma perseguição in-
dividualizada, ato ilícito que atinge diretamente a honra subjetiva do apelado. O que traz o dever de
indenizar. Assim dispõe o art. 927 do Código Civil:

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano
a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Nessa linha, orientam os seguintes precedentes: 

direito CONSTITUCIONAL E civil. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANOS MORAIS.  CONFIGURAÇÃO.  POSSIBILIDADE DE IN-
DENIZAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART.  5º,  x,  DA cf/88  e  doS
artS. 186, 187 E 927, TODOS DO cC/02. QUANTUM INDENIZA-
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TÓRIO.  ARBITRAMENTO  EM  VALOR  RAZOÁVEL.  FIXAÇÃO
EM QUANTITATIVO DE SALÁRIOS MÍNIMOS.  IMPOSSIBILI-
DADE.  FIXAÇÃO  DO  MONTANTE EM MOEDA CORRENTE.
apelação conhecida e PARCIALMENTE provida. sentença ALTE-
RADA. 1. No que diz respeito à questão da indenização por dano
moral, que não foi concedida ao apelado pelo magistrado de pri-
meiro grau em sede de sentença, a Constituição Federal vigente,
em seu artigo 5º, X, determina ser possível a indenização por dano
moral em decorrência de ofensa à honra. Outrossim o Código Ci-
vil vigente prevê em seus arts. 186, 187 e 927 que é possível o res-
sarcimento do ofendido pelos danos sofridos, mesmo que morais,
em decorrência da prática de ato ilícito conduzido pelo ofensor.
2. Não obstante, para que seja concedida reparação indenizatória
em decorrência de danos morais sofridos, devem ser preenchidos
determinados pressupostos ensejadores da responsabilidade civil,
quais sejam, quais sejam, a existência de uma conduta realizada
com culpa, de dano ou prejuízo sofrido pelo ofendido e de nexo
de causalidade entre tal comportamento e o dano. 3. No caso em
tela, constata-se que a ré/apelada efetivamente praticou conduta
que ocasionou o dano moral sofrido pelo autor/apelante,  sendo
este seu irmão, vez que, conforme bem aduziu o juiz de piso, dei-
xou de citar este último quando do ajuizamento da ação de arrola-
mento de bens e, por ocasião da venda do único bem deixado por
seus falecidos  pais, não o incluiu dolosamente na partilha,  cau-
sando-lhe prejuízo moral indenizável e sofrimento íntimo, haja vis-
ta a conduta ilícita praticada por sua própria irmã. 4. Em relação
ao quantum indenizatório, a reparação por dano moral deve ser fi-
xada com observância do princípio da razoabilidade, consoante o
grau de culpa do ofensor, a amplitude do dano...(TJ-CE - Apela-
ção  APL  00159353120068060001  CE  0015935-
31.2006.8.06.0001 (TJ-CE)). Grifo nosso.  
      

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRI-
GAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
CANCELAMENTO INJUSTIFICADO. ESTADO GESTACIONAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. PRESSUPOSTOS PRE-
SENTES.  DANO  MORAL.  OCORRÊNCIA.QUANTUM.  OBE-
DIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PRO-
PORCIONALIDADE. ADSTRIÇÃO À NORMATIVA DA EFETIVA
EXTENSÃO  DO  DANO.  FUNÇÃO  PREVENTIVO-PEDAGÓ-
GICA-REPARADORA-PUNITIVA.  RECURSO  PROVIDO.  SEN-
TENÇA REFORMADA. 1.Aresponsabilidade civil  dos fornecedo-
res de serviços, a cujo conceito se amolda a operadora do plano
de saúde e a empresa intermediária para a captação de clientes, é
objetiva, fundada no risco da atividade por eles desenvolvida, não
se fazendo necessário perquirir acerca da existência de culpa (Sú-
mula n. 469/STJ; CDC , art. 14 ; CC , arts. 186 , 187 , 389 , 475 e
927 ; Lei n. 9.656/98). Em caso tais, basta a comprovação do lia-
me de causalidade entre o defeito do serviço e o evento danoso ex-

https://tj-ce.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/234218557/apelacao-apl-159353120068060001-ce-0015935-3120068060001
https://tj-ce.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/234218557/apelacao-apl-159353120068060001-ce-0015935-3120068060001
https://tj-ce.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/234218557/apelacao-apl-159353120068060001-ce-0015935-3120068060001
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perimentado pelo consumidor, para fins de reparação. 2.O dano
moral se relaciona diretamente com os prejuízos ocasionados a
direitos da personalidade, cuja violação afeta diretamente à dig-
nidade do indivíduo e constitui motivação suficiente para funda-
mentar uma ação compensatória dessa natureza. 3. No particu-
lar, o cancelamento irregular do plano de saúde é capaz de ense-
jar abalo a direitos da personalidade, mormente em face do estado
gestacional bastante avançada na qual encontrava-se a beneficiá-
ria,  a  qual  dificilmente  seria  aceita,  nessa  situação,  em  outra
apólice de seguro saúde por conta das contumazes exigências de
carência, peculiaridades estas que ultrapassam a esfera do mero
aborrecimento,  sendo suficientemente capazes de consubstanciar
dano moral, por mácula aos deveres anexos de conduta na relação
contratual, notadamente quanto à boa-fé ( CC , art. 422 ). 4.O va-
lor dos danos morais deve ser arbitrado em consonância com os
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Não se pode ol-
vidar,  ainda,  da  incidência  da  função  preventivo…  (TJ-DF  -
Apelação  Cível  APC 20140310190997  (TJ-DF)).  Grifo
nosso.
 

Assim sendo, e por toda a angústia sofrida pelo demandado de ter seus direitos da
personalidade violados, é indiscutível o dever de indenizar, tendo o valor que ser arbitrado proporci-
onal e razoavelmente, o que foi feito com excelência pelo magistrado de 1º grau, ao fixar o montan-
te de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a título de danos morais. 

A jurisprudência respalda o entendimento ora asseverado, vejamos: 

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO NA
SERASA. INEXISTÊNCIA DO DÉBITO COMPROVADA. ILEGA-
LIDADE DO ATO CARACTERIZADA. DEVER DE INDENIZAR
INEQUÍVOCO. DANO PRESUMÍVEL. SENTENÇA DE PROCE-
DÊNCIA MANTIDA NESSE PONTO. RECURSO ADESIVO PELA
MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. POSSIBILIDA-
DE, A FIM DE MELHOR ATENDER O CARÁTER COMPENSA-
TÓRIO E PUNITIVO DA MEDIDA.  APELAÇÃO DA RÉ DES-
PROVIDA. RECURSO ADESIVO DO AUTOR PROVIDO. 1. "Esta
Corte tem como pacificado o entendimento no sentido de que o
dano moral decorre do próprio ato lesivo de inscrição indevida
junto aos órgãos de proteção ao crédito,  'independentemente da
prova objetiva do abalo à honra e à reputação sofrida pelos auto-
res, que se permite, na hipótese, facilmente presumir, gerando di-
reito a ressarcimento [...]" (REsp. n. 720.996/PB, rel. Min. Jorge
Scartezzini). 2. "[...] A indenização por dano moral deve ser fixa-
da em termos razoáveis, não se justificando que a reparação ve-
nha a constituir-se em enriquecimento indevido, devendo o arbi-
tramento operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau
de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades co-
merciais e, ainda, ao valor do negócio. Há de orientar-se o juiz
pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com

https://tj-df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/214892114/apelacao-civel-apc-20140310190997
https://tj-df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/214892114/apelacao-civel-apc-20140310190997
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razoabilidade,  valendo-se  de  sua  experiência  e  do  bom senso,
atento à realidade da vida,  notadamente à situação econômica
atual  e  às  peculiaridades  de  cada  caso [...]  (STJ,  REsp.
n.205.268/SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Tur-
ma, j. em 8-6-1999). Grifo nosso.

CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO. Ação de obrigação de fa-
zer c/c danos morais.  Plano de saúde. Unimed. Cobertura. Prazo
de carência. Atendimento de emergência. Cláusula limitativa. Abu-
sividade.  Aplicabilidade  das  normas  protetivas  do  CDC.  Danos
morais evidenciados. Desprovimento do apelo. Comprovada que a
situação em que o autor se encontrava era de emergência, mostra-
se indevida a negativa da unimed, que contrariou cláusula contra-
tual expressa no sentido de que o prazo de carência, para tal hipó-
tese, é de 24 horas. À luz do CDC e da Lei dos planos de saúde, as
disposições dispostas no contrato que limitem o tempo de cobertu-
ra em casos de emergências. Revelam-se abusivas, pois atentam
contra o objetivo precípuo do referido contrato, frustrando o seu
fim e configurando-se, ainda, em violação do direito à saúde, ga-
rantido  constitucionalmente,  uma  vez  que  o  tratamento  médico
emergencial não pode ser condicionado a prazos de carência su-
perior ao previsto na Lei nº 9.656/98. Recurso adesivo. Subleva-
ção do apelado. Majoração do valor da indenização moral. Possi-
bilidade. Provimento. O dano moral se projeta com maior nitidez
e intensidade no âmago das pessoas, prescindindo, assim, de ri-
gorosa demonstração probatória. Desse modo, provada a ilicitude
do fato, necessária a indenização. –- a indenização por dano mo-
ral deve ser fixada com prudência, segundo o princípio da razoa-
bilidade e de acordo com os critérios apontados pela doutrina, a
fim de que não se converta em fonte de enriquecimento sem cau-
sa. (TJPB; AC-RA 200.2008.037721-7/001; Rel. Des. Genésio Go-
mes Pereira Filho; DJPB 11/11/2009; Pág. 6)   Grifo nosso.  

RESPONSABILIDADE CIVIL. LOJA DE VESTUÁRIO. ABORDA-
GEM. EXCESSO. DANO MORAL. O direito deve ser exercido de
acordo com a normalidade. CC ,art.187. No caso, houve excesso
na abordagem efetuada pelos funcionários do estabelecimento co-
mercial. A violação do direito da personalidade motiva a repara-
ção do dano moral. O dano moral deve ser estabelecido com ra-
zoabilidade, de modo a servir de lenitivo ao sofrimento da vítima.
Na hipótese, deve ser mantido. Verba honorária mantida, pois fi-
xada de acordo com os parâmetros do art. 20 , § 3º , do CPC . Ne-
gativa  de  seguimento  às  apelações.  (Apelação  Cível  Nº
70055004071, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator:  Marcelo  Cezar  Muller,  Julgado  em 26/06/2013). Grifo
nosso.

Pelas razões acima expostas, DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO, man-
tendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, o Exmo. Des. José Ricardo Porto, o Exmo. Des. Leandro dos San-
tos) e a Exmª. Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 
Presente à sessão a representante do Ministério Público,  Dra. Vasti Cléa Marinho

Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de março de 2018.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/14   J/04(R)


